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ATA DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA 1 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO DO CONSELHO 2 

UNIVERSITÁRIO. Aos vinte e seis dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, 3 

às quatorze horas e trinta minutos, reuniu-se de forma presencial a Comissão de Orçamento e 4 

Patrimônio sob a presidência do Professor Doutor FERNANDO SARTI, com a presença do 5 

senhor Thiago Baldini da Silva, Diretor de Planejamento Econômico da Assessoria de 6 

Economia e Planejamento, e dos seguintes membros: Arnaldo César da Silva Walter, Emilson 7 

Pereira Leite, Laura Rinco Hassen Khaddour, Odilon José Roble, Rodolfo Jardim de Azevedo 8 

e Verónica Andrea González-López. Como convidados, a senhora Michele Graziela Gasparelli 9 

(DGA), o o senhor Sergio Alves dos Santos (DGA) e o senhor Silas Renan de Oliveira (DGA). 10 

Compareceu também o senhor Juliano Henrique Davoli Finelli (Prefeitura). Justificaram 11 

ausência à Sessão o professor Claudio Francisco Tormena, sendo substituído por Emilson 12 

Pereira Leite; Célio Hiratuka; e José Luis Pio Romera. Havendo número legal, o SENHOR 13 

PRESIDENTE dá início à 182ª Sessão, submetendo à apreciação a Ata da Sessão 181ª, realizada 14 

em 27 de novembro de 2025. Consulta se há alguma observação. Não havendo, submete à 15 

votação a referida Ata, que é aprovada com 01 abstenção. Passa à Ordem do Dia, com 03 itens, 16 

iniciando pelo item 01 – 01-P-43886/2024 –, que trata da Terceira Revisão do Orçamento 17 

Unicamp 2025 – Fechamento, com Demonstrativo Receitas/Despesas. Passa a palavra ao 18 

senhor Thiago para que faça uma apresentação. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA 19 

apresenta os slides referentes ao fechamento de 2025. O SENHOR PRESIDENTE diz que a 20 

arrecadação efetiva de 2025 ficou em R$174,7 bilhões, uma diferença em torno de R$7 bilhões 21 

em relação à previsão, e a cada R$1 bilhão a menos a Unicamp recebe menos R$22 milhões. A 22 

Universidade tomou decisões com base em uma previsão feita pela Secretaria que não se 23 

realizou, o que a obriga, evidentemente, a ir ajustando dentro do possível para ir acertando o 24 

orçamento. Essa queda de arrecadação ocorrida em 2025 aparentemente está concentrada mais 25 

em São Paulo do que no resto do país, o que talvez confirme uma tese que debateram aqui ao 26 

longo de 2025 de que essa frustração se deve, em grande medida, à não retirada das 27 

desonerações. Além disso, o Estado de São Paulo apresentou nas suas contas um déficit da 28 

ordem de R$11 bilhões. As despesas com pessoal na Unicamp, incluindo os benefícios, estão 29 

em torno de 94%, e lembra que na USP foi instituído que, a partir de 85% de comprometimento 30 

dos Recursos do Tesouro do Estado, ela é obrigada a parar integralmente com qualquer 31 

contratação. A estrutura ideal de despesa seria 85% com pessoal, 10% com custeio e 5% com 32 

investimento, algo que a Unicamp está longe de atingir. A USP roda o seu orçamento apenas 33 

com os recursos do Tesouro, é uma diferença brutal em relação às condições da Unicamp. E 34 

como o saldo financeiro da Universidade se reduziu em R$240 milhões, terão ganhos 35 

financeiros menores em 2026, também por conta de uma trajetória de redução de juros. Sobre 36 

a questão do SUS Paulista, não há nenhuma previsão e nenhuma certeza de que receberão esses 37 

recursos, por isso precisam tratá-lo como uma receita esporádica. O Professor ARNALDO 38 

CÉSAR DA SILVA WALTER diz que quando o senhor Thiago mencionou, durante a 39 

apresentação, que estão entrando em um novo patamar de arrecadação, supõe que isso se refira 40 
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à postura do governo do estado, à tendência das desonerações. Se não for isso, gostaria que 1 

houvesse um detalhamento. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA responde que o o ICMS 2 

pós-pandemia deu alguns saltos, com um crescimento muito acima do esperado, imaginando 3 

inflação e PIB. Há um impacto em 2023, uma queda provocada pelas desonerações, 4 

principalmente quando ocorre alteração nos combustíveis. Em 2024, também há um 5 

crescimento muito acima de inflação e PIB, imaginando que algumas desonerações acabam e é 6 

reonerado o ICMS. Em 2025, isso está próximo de inflação e PIB previstos para 2025, então 7 

talvez voltem a um novo patamar de crescimento acompanhando os índices econômicos sem 8 

grandes sobressaltos, nem para cima nem para baixo. O Professor ARNALDO CÉSAR DA 9 

SILVA WALTER diz que talvez o resultado final de 2025 não seja tão ruim quanto se 10 

imaginava, mas, de qualquer forma, chama a atenção a situação financeira da Unicamp, que é 11 

bastante preocupante, no seu modo de entender. O Professor RODOLFO JARDIM DE 12 

AZEVEDO diz que, se chegaram a um patamar em que precisam olhar as despesas em mais 13 

detalhes, talvez precisem revisar como agrupam o orçamento. Não sabe se esses dez grupos 14 

ainda representam a melhor forma de ver aqui proporcionalmente, ou se precisam de mais 15 

categorias, de subgrupos etc. Incluiria nisso rever o orçamento das unidades e pleitear alguma 16 

coisa para execução direta. As unidades têm sistematicamente recebido mais recursos do que 17 

está no orçamento, porque elas recebem por editais, por outras fontes. Isso demonstra a 18 

consciência de que o recurso que é fornecido não é suficiente, mas também demonstra 19 

claramente a necessidade de planejar isso de uma outra forma. Lembra que, no ano retrasado, 20 

quando discutiram a questão das vagas por causa de hora-extra no Hospital, falaram que depois 21 

de um certo tempo iriam trazer os dados aqui para apresentar, e acha que está na hora de tentar 22 

olhar esse problema a fundo de novo, para entender o que está acontecendo. É preocupante que 23 

tenham sido adiantadas todas as despesas de custeio para cobrir janeiro. Portanto, estão com 24 

uma despesa de custeio quase 12 vezes maior do que a que deveria ser por mês, se entendeu 25 

corretamente; precisam discutir isso de uma forma um pouco mais direta para tentar descobrir 26 

o que está acontecendo nesse contexto. Gostou da frase no documento: “A Aeplan reforça a 27 

necessidade de ampliar o controle sobre as despesas, a fim de equilibrar as receitas com a forte 28 

pressão por aumento de gastos, buscando sempre a manutenção dos serviços prestados pela 29 

Universidade, antes de consumirmos todas as nossas reservas financeiras”. Isso lhe parece que 30 

é a previsão do que vai acontecer até dezembro, se tudo continuar do jeito que está. Então, 31 

queria entender o que está no radar para poderem falar sobre 2026 e adiante. A Professora 32 

VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ diz que é importante enfatizar que os recursos 33 

do SUS Paulista podem chegar ou não, como se fossem emendas parlamentares. É possível ver 34 

pelos gráficos que, se não fizerem nada, a tendência é que o patamar de comprometimento com 35 

o Grupo I piore. Solicita confirmação se, ao mesmo tempo em que as receitas de 2025 foram 36 

inferiores, as despesas também foram inferiores, da ordem de 8%, mas mesmo assim isso não 37 

proporcionou um alívio orçamentário. Portanto, mais do que um exercício burocrático, o que 38 

estão fazendo aqui é tomar algumas decisões. O Professor EMILSON PEREIRA LEITE diz 39 

que é um cenário preocupante para todos a questão orçamentária. Com relação a 2025, o déficit 40 
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de R$277 milhões só não foi maior porque parte das despesas que já haviam sido aprovadas 1 

não foi executada, e sua preocupação é quanto desse montante tende a ser executado em 2026 2 

e como isso pode impactar no déficit deste ano. A despesa com o pessoal, como a professora 3 

Verónica já colocou, também o preocupa bastante, pois já atingiu um patamar de 94% e parece 4 

que a tendência não é reduzir, pelo contrário, há contratações programadas. Então, queria 5 

entender um pouco melhor como estão pensando essa equação, a despesa de pessoal, custeio, 6 

investimento. Com relação a ICMS, solicita que reforcem qual a expectativa de arrecadação 7 

para 2026 e pergunta se possuem alguma informação adicional sobre o andamento das 8 

discussões sobre a reforma tributária e como ela vai impactar na quota-parte da Universidade. 9 

O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA diz que os dez grupos representam como está sendo 10 

desenhado todo o sistema orçamentário da Universidade, mas nada impede que trabalhem com 11 

alguns subgrupos. Vai tentar na primeira revisão iniciar o processo de entrar com esses 12 

subgrupos. Sobre o SUS Paulista, se estivessem recebendo, mesmo que com um ano de atraso, 13 

os 12 meses, possivelmente estariam em uma situação melhor. Sobre o assunto das horas extras 14 

do HC, no meio de toda aquela discussão de autarquização, no fim do ano, acharam que um 15 

assunto ia interferir no outro e causaria mais ruído do que solução, mas pretendem trazer isso 16 

em 2026. O próximo item da pauta trata de começarem a pensar um pouco em postergar 17 

despesas de investimento e reduzir custo, não somente torcer por um crescimento econômico, 18 

para abaixar os 94% de pessoal. Até porque se não abaixar esse comprometimento, não haverá 19 

recurso para novos investimentos, sem ser por despesas extraordinárias. Caso nada seja feito, a 20 

projeção do déficit para 2026 tem a tendência de ser igual ou superior ao que se executou em 21 

2025. As projeções para 2026 estão próximas de um crescimento econômico mais inflação 22 

prevista para o período, mas em janeiro a arrecadação já aconteceu 5,2% abaixo do previsto. E 23 

a previsão para fevereiro já está por volta de 5% abaixo do que está estimado, portanto, se fosse 24 

para fazer alguma aposta hoje, acha que a arrecadação poderia ser menor e não maior do que 25 

está estimado. O SENHOR PRESIDENTE diz que 2026 os preocupa muito, por vários motivos; 26 

houve a queda de janeiro e, e em se mantendo esse percentual de queda em fevereiro, estarão 27 

falando já em uma queda de receita de R$200 milhões para a Unicamp em cima do que 28 

orçamentaram na PDO. A questão de qual é o novo patamar é entender se 2025 foi um ponto 29 

fora da curva ou representa a nova tendência do ponto de vista de arrecadação. Essa é uma 30 

questão que, sem dúvida nenhuma, rebate na questão da desoneração; sem saber a que momento 31 

voltarão, se é que voltarão, a uma nova estrutura tributária, é impossível ter uma conclusão 32 

sobre esse patamar de arrecadação. Lembra que 2026 é um ano eleitoral, e obviamente nenhum 33 

governo vai querer aumentar a tarifa este ano, por todos os impactos que isso possa provocar. 34 

Portanto, não estão nem um pouco otimistas sobre a arrecadação em 2026. Há um outro lado, 35 

sempre mantendo os contrapesos, de que em ano eleitoral costuma haver mais gasto, sobretudo 36 

em termos de investimento. A proposta do governo do estado traz R$30 bilhões em 37 

investimentos para 2026, se vão se realizar ou não é outra questão. A PRDU fez um estudo 38 

mostrando que, desde a pandemia, entre outras razões, até por questão da desoneração, mas não 39 

só, houve um descolamento da elasticidade entre a arrecadação e o nível de atividade da 40 
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economia. Antes era muito colado, a economia paulista crescia 3%, a arrecadação respondia, 1 

3% mais a inflação, mas nesses últimos quatro anos, desde a pandemia, isso já não se verifica. 2 

Por exemplo, os preços administrados, que são basicamente três grandes itens, energia elétrica, 3 

combustíveis e telecomunicações, que pesam 22% na arrecadação de ICMS, sofreram uma 4 

grande mudança de tributação nesse período. Tudo isso vai dificultando cada vez mais fazer 5 

previsão, a ponto de chegarem a discutir se efetivamente a LOA hoje é o melhor indicativo ou 6 

não. Lembra que, para 2025, a previsão de crescimento era de 10%, muito superior à inflação 7 

e ao crescimento previstos para São Paulo, e acreditaram, na época, que essa previsão tenha se 8 

dado pela expectativa da própria Secretaria de Fazenda de que iriam voltar a onerar alguns 9 

setores. E talvez houvesse essa intenção da Secretaria de Fazenda, mas motivações políticas 10 

impediram que isso ocorresse. Respondendo ao professor Emilson, diz que não há dúvida de 11 

que não possuem expectativa de um crescimento de receita dos Recursos do Tesouro. Há uma 12 

previsão de queda das receitas financeiras da Universidade, por conta tanto da redução das 13 

aplicações, quanto de uma possível redução de taxa de juros, e não possuem nenhuma certeza 14 

com relação às emendas e à questão do SUS Paulista. Além disso, lembra que aprovaram aqui 15 

uma PDO para 2026 com um déficit de R$550 milhões, a partir das previsões de receita e de 16 

despesa. Informa que vão fazer uma reunião semana que vem com todos os diretores para 17 

apresentar não só esses resultados aqui, mas os dados mais recentes que a Aeplan e a PRDU 18 

trazem em termos de receita e despesa, para conversarem sobre possíveis ações. Respondendo 19 

ao professor Rodolfo, diz que há três grandes itens sobre os quais atuar: o primeiro é pessoal, 20 

que é o que pesa mais, e lembra que na proposta orçamentária de 2026 não incluíram reajuste. 21 

Sabem que terão que conversar com a comunidade, com o Fórum das Seis, mas a comunidade 22 

vai ter que entender qual é a situação financeira, porque certamente é um item que pesa bastante 23 

na questão pessoal. Na questão de custeio, tiveram já algumas reuniões, inclusive com a 24 

Prefeitura, sobre os contratos, para ver o que é possível. E nos contratos que estão para ser 25 

renovados, analisar a possibilidade de redução desses valores, ou mesmo no escopo dos 26 

contratos. E o terceiro item, que também já tem um estudo bastante aprofundado pela PRDU, é 27 

revisão dos investimentos. Diante de tantas informações que apareceram, inclusive das fraudes 28 

tributárias envolvendo combustíveis, havia uma expectativa de que em janeiro e fevereiro isso 29 

já pudesse estar aparecendo com números diferentes, mas olharam para a conta, por exemplo, 30 

de preços administrados, e não foi, foi ao contrário. Então, não dá para achar que essa LOA que 31 

está colocada, em cima da qual foi feita a PDO da Unicamp, seja crível hoje. Acha que ela 32 

deixou de ser realista e passou a ser uma perspectiva excessivamente otimista, e não podem 33 

fazer a gestão de um orçamento em cima de expectativas otimistas. Vão anunciar, depois dessa 34 

conversa com a comunidade, algumas ações para 2026, já acreditando que a LOA não vai se 35 

realizar. Diz à professora Verónica que ela fez a leitura corretíssima. A RTE, na verdade, caiu 36 

sob a previsão que tinham, o que subiu foi a receita própria com as questões financeiras, e essa 37 

que entrou a mais foram as emendas mais o SUS Paulista. Então, com a receita crescendo quase 38 

zero e a despesa caindo 8%, o déficit que estava previsto foi menor, mas ele ainda é 39 

significativo. Sobre a reforma tributária, mencionada pelo professor Emilson, diz que 40 
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trouxeram vários especialistas na Universidade para assessorar a discussão, e eles são otimistas 1 

em relação aos impactos da reforma tributária, particularmente para São Paulo. Essa é a boa 2 

notícia, mas a notícia não tão boa é que esses resultados demoram para aparecer. Em 2026, 3 

2027 e 2028, haverá um teste com o IBS, que é a junção do ICMS com o ISS, então vai ser uma 4 

coisa absolutamente insignificante, é 0,1% e 0,9% para o outro imposto, apenas para ir testando 5 

o sistema. A mudança mesmo começa só em 2029, quando será tirado 10% do ICMS e atribuído 6 

ao IBS, depois em 2030 é 20% contra 80%, em 2031 30%, 2032 40% e 2033 100%. O que os 7 

especialistas têm apontado é que possam já existir algumas mudanças do ponto de vista das 8 

decisões corporativas. Com a nova sistemática, o fato de cobrar o imposto no consumo e não 9 

mais na origem provavelmente vai mudar também a decisão de algumas empresas que tinham 10 

entrado na guerra fiscal e deslocado seus centros de comercialização para outros estados fora 11 

de São Paulo. Então, se começarem a ocorrer já essas mudanças corporativas, que não vão 12 

esperar esses três anos, isso pode já começar a provocar algum efeito. As avaliações são 13 

positivas, no sentido de que São Paulo se beneficiará com a reforma, mas os efeitos da reforma 14 

ainda vão demorar para aparecer. Evidentemente a Universidade tem que acertar suas contas 15 

antes da reforma, mas certamente no médio e longo prazo essa é uma questão importante. A 16 

abertura dos novos cursos é alguma coisa que vai ocorrer ao longo do tempo. As contratações 17 

demoram cinco, seis anos para se efetivarem, para se completarem essas despesas, os próprios 18 

investimentos também associados a elas, as contratações docentes, as contratações Paepe, o 19 

aumento da despesa por conta dos alunos. Então, tudo isso está dentro do que foi aprovado no 20 

Conselho Universitário. No longo prazo, o crescimento da Universidade está atrelado ao 21 

desfinanciamento e ao ressarcimento a partir dos recursos da Saúde. A Universidade fez uma 22 

retomada importante nos últimos anos em questão de contratação, chegando a um patamar 23 

significativo de mais de 1.700 docentes e 280 processos em andamento de contratação. Ao 24 

mesmo tempo, também fizeram, em uma menor intensidade uma proposta de contratação de 25 

funcionários, que acabou também sendo represada lá atrás pela lei complementar 173, e está 26 

sendo feito de uma forma escalonada. Se em algum momento perceberem que as condições 27 

financeiras vão piorar, sem dúvida terão que fazer um contingenciamento. Acha que há um 28 

consenso de que a Universidade precisa voltar a crescer, e não há como fazer isso com os 29 

recursos que virão do Tesouro. É necessária uma fonte para esse financiamento, que está casada 30 

à questão da autarquização. O cenário é de muitas incertezas; pode haver uma retomada do 31 

crescimento, pode voltar a ter uma estrutura tributária novamente mais eficiente, mais 32 

condizente com a própria realidade, e dessa forma a Universidade sairia dessa situação. Destaca 33 

a maturidade da Universidade de criar suas reservas financeiras para lidar exatamente com esses 34 

momentos. Tentaram, no que foi possível, separar uma parte importante daquelas reservas para 35 

a realização de alguns investimentos que eram absolutamente fundamentais, embora todos 36 

reconheçam que ainda eram insuficientes para a demanda de investimentos que a Universidade 37 

tem. Precisam de mais laboratórios, de mais sala de aula, de um novo Ciclo Básico, de mais 38 

restaurantes universitários etc. Não havendo mais observações, submete à votação a matéria, 39 

contemplando alterações apontadas pela professora Verónica e pelo senhor Thiago, que é 40 
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aprovada por unanimidade. Passa ao item 02 – 01-D-12349/2022 –, que trata da atualização do 1 

Plano Plurianual de Investimentos – PPI. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA faz uma 2 

apresentação com um histórico de como foi feita a utilização do saldo financeiro da 3 

Universidade. O SENHOR PRESIDENTE diz que precisam remanejar R$194 milhões, e 4 

precisam descobrir como; vão, no primeiro momento, suspender novos investimentos e não se 5 

licita nada, para ver de onde sairiam esses R$194 que vão contingenciar dentro desse total a ser 6 

realizado. A não ser que a COP sugira manter todos os investimentos e reduzir o item de 7 

precaução, que acha que seria o caminho mais difícil, até porque seria importante, diante do 8 

quadro que está colocado para 2026, que mantenham o valor correspondente a duas folhas de 9 

pagamento como um fundo de precaução. Vão analisar a fase em que se encontra cada projeto 10 

para encontrar uma forma de bloquear R$194 milhões desses projetos que já foram aprovados. 11 

O Professor ARNALDO CÉSAR DA SILVA WALTER agradece pelas explicações e diz que 12 

não se trata de assumir uma posição contrária à proposta. Tem certeza de que a PRDU e a 13 

Aeplan estudaram bem o problema, com relação à gravidade da situação e o caminho que deve 14 

ser seguido. Está próximo do final de seu mandato como diretor, e terá que reportar aos 15 

candidatos à direção qual é a situação da unidade, como ficarão as obras que foram sinalizadas 16 

e que começariam anos atrás, mas que não devem acontecer, talvez, durante muito tempo. Os 17 

colegas diretores vão querer saber o que vai acontecer com as suas unidades e o que estava 18 

previsto que não vai acontecer, por isso talvez seja interessante acelerar esse estudo a respeito 19 

de qual é o estágio dessas obras. Pergunta se os R$44 milhões aprovados na COP no final do 20 

ano passado para reforma dos telhados das unidades entram no contingenciamento. O SENHOR 21 

PRESIDENTE diz que há R$570 milhões aprovados, mas possuem recursos de apenas de 22 

R$374 para realizá-los, e talvez essas obras citadas estejam dentro desse valor. O critério que 23 

lhes parece objetivo é entender em que nível está o projeto, a essencialidade que é esse projeto, 24 

e isso vai ser analisado e discutido, não há como adiantar isso agora. Projetos que já foram 25 

licitados, que já começaram, vão seguir. A Acadêmica LAURA RINCO HASSEN 26 

KHADDOUR inicia dizendo que há necessidade de mais estudantes nesta Comissão, pois há 27 

apenas uma cadeira para a representação discente. Observa que a Unicamp só agora está 28 

concretizando a promessa do avanço da moradia estudantil, que em 1985, com o movimento de 29 

ocupação, prometeu 1.500 vagas. Hoje são 900 vagas e muito mais estudantes de baixa renda 30 

do que há 40 anos, pois avançaram muito na luta. Este ano comemoram os 60 anos da Unicamp, 31 

de 10 anos da implementação das cotas étnico-raciais, primeiro ano das cotas trans, e ter um 32 

montante em dinheiro reservado não vai solucionar problemas de infraestrutura da moradia, 33 

como a entrada de água nas casas por conta das chuvas, superlotação no início do ano e outros. 34 

Há também uma demanda dos estudantes por moradia estudantil em Limeira, que é urgente. 35 

Pergunta se o impedimento da licitação envolve o aumento da licitação de novos ônibus, ou a 36 

melhoria dos ônibus da moradia estudantil, que também é uma demanda muito grande da 37 

permanência estudantil para os estudantes. Hoje não há transporte intercampus para Piracicaba, 38 

por exemplo, e diz que entende toda a preocupação, devem mesmo pensar nos recursos, se eles 39 

estão sendo bem geridos, mas se eles estão sendo aplicados fundamentalmente. O Professor 40 
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ROLDOLFO JARDIM DE AZEVEDO diz que a reserva de segurança está caindo, porque ela 1 

é o primeiro lugar de onde retiram recursos, e vai propor uma metodologia um pouco diferente 2 

na primeira revisão orçamentária, pois simplesmente ordenar e cortar em um lugar não é 3 

exatamente o melhor cenário. Precisam, de um lado, começar a executar, porque não faz sentido 4 

ter todo o esforço de plano plurianual para cortá-lo depois. Podem chamar os diretores, 5 

agrupados por áreas, para estudar os seus casos, precisam ter preocupação com as unidades, e 6 

inclui a moradia nesse processo. A moradia é muito mais uma questão de eficiência em executar 7 

recurso, não é por falta de recurso necessário; é trabalhoso e tudo o mais, porém precisam tentar 8 

encontrar formas de fazer isso. Sugere um mecanismo parecido com o que foi feito em 2017, 9 

marcar reunião com os diretores, fazer uma lista de projetos, montar uma primeira rodada, dar 10 

mais um tempo, montar uma segunda rodada, e trazer algo na primeira revisão orçamentária. 11 

Estão em um momento grave, mas precisam construir coletivamente a solução, e os diretores 12 

sabem melhor do que ninguém o que é prioritário em suas unidades. O SENHOR 13 

PRESIDENTE observa que os investimentos que estão aqui não são só de unidades, há uma 14 

carteira de investimentos muito grande, em TI, para o Ciclo Básico e para outros órgãos, não 15 

são só as unidades de ensino. Outra questão é que não podem extrapolar a função da COP; a 16 

COP não cuida da obra, não é ela que licita; ela autoriza recursos e acompanha a execução do 17 

orçamento. A questão da moradia envolve um problema judicial não resolvido, com o 18 

Ministério Público, pois legalmente ela ainda pertence à Funcamp, e assim não pode colcoar 19 

recursos em algo que não é da Universidade. Acrescenta que não há uma única universidade no 20 

Brasil que disponibilize mais recursos para permanência estudantil do que a Unicamp, 21 

proporcionalmente ao seu orçamento, mas não está dizendo que isso é suficiente. Entretanto, 22 

faltam recursos para essa e outras demandas. O senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI 23 

FINELLI informa que o projeto dos telhados está passando pela última revisão, porque é um 24 

projeto de grande envergadura, que vai atender em torno de 144 prédios, praticamente todas as 25 

unidades serão contempladas. A data que a equipe técnica da Prefeitura lhe passou é que até o 26 

dia 10 de março entra na DGA, que dará prioridade e celeridade, para que possam publicar o 27 

quanto antes essa licitação. Quanto à moradia e também às ações da Prefeitura junto aos alunos, 28 

lembra que em 2024 tomaram a decisão de ampliar o atendimento dos restaurantes 29 

universitários aos finais de semana, o que foi um sucesso, atendendo, em média, quase dois mil 30 

alunos aos finais de semana, no almoço, jantar e café da manhã. Naquela ocasião, se depararam 31 

com uma limitação do contrato de transporte para atender à demanda dos alunos aos finais de 32 

semana. Conseguiram aditar o contrato no limite que ele poderia ser aditado, mas já 33 

identificaram que é insuficiente para atender a demanda, conforme os estudantes já pautaram 34 

outras vezes. Já realizaram o estudo técnico, a pasta técnica está pronta, e encaminharam à 35 

Aeplan para alocação de recurso para que possam melhorar o transporte da moradia até o 36 

campus. É evidente que haverá uma majoração de recursos do contrato atual para o próximo, 37 

porque a demanda necessita de uma adequação. Um outro ponto que o conselho da moradia 38 

colocou foi o atendimento às mães da moradia; criaram linhas específicas para atender as mães, 39 

com carros específicos, tanto na entrada da creche como na saída da creche. Precisam da ajuda 40 
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dos estudantes porque, muitas das vezes, são os próprios alunos que não respeitam o 1 

preferencial das mães, não compreendem essa dinâmica e acabam entrando no carro, 2 

dificultando depois o acesso das mães com as crianças, e o carro acaba ficando lotado. A 3 

respeito da moradia, quando assumiu a Prefeitura, na gestão passada, a primeira iniciativa da 4 

Prefeitura foi criar um grupo específico de servidores para cuidar do local. E quando há alguma 5 

emergência a Prefeitura atua, como ocorreu com a troca da iluminação, com a jardinagem, em 6 

relação ao mato alto, a algumas árvores em risco de queda. É evidente que são atendimentos 7 

paliativos, mas há várias ações e sempre que precisarem podem acionar a Prefeitura. O 8 

SENHOR PRESIDENTE, respondendo ao professor Rodolfo, diz que a COP pode sugerir ao 9 

Consu que o valor de duas folhas de precaução seja alterado para uma, ou 1,4, 1,3. O senhor 10 

THIAGO BALDINI DA SILVA diz que também podem entrar em contato com a DGA, ver o 11 

que tem de licitação, perguntar se tem alguma licitação do PPI daqui até a CAD, e na CAD 12 

levam a informação que vai ser encaminhada para o Consu. Com isso a CAD vai aprovando, 13 

não travam nenhuma licitação, mas vão aprovando até a continuidade durante as reuniões, não 14 

perdem esse um mês parado. O Professor EMILSON PEREIRA LEITE lembra que o PPI não 15 

é composto só obras, há, por exemplo, o programa de atualização tecnológica, que basicamente 16 

são equipamentos de TI. Pergunta qual o status disso, se ele vai fazer parte dessa reavaliação 17 

ou se os recursos já estão encaminhados. Sobre o item da continuidade e eficiência 18 

administrativa, pergunta se cabe reavaliar em conjunto com o PPI, porque, de certa forma, são 19 

investimentos também. A Professora VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ-LÓPEZ diz que a 20 

reserva de segurança é o último recurso que a Universidade tem para cobrir despesas para as 21 

quais ela não possui recursos. É preciso ter uma discussão madura sobre a priorização das obras 22 

do PPI e tomar uma atitude. As três medidas que foram colocadas no documento da Aeplan são 23 

o mínimo que podem fazer, e devem olhar a Universidade como um todo, não as prioridades 24 

individuais de cada unidade. Precisam ser moderados, parcimoniosos, e principalmente fazer 25 

uma discussão amadurecida. O Professor ODILON JOSÉ ROBLE diz que as três sugestões que 26 

encerram o documento são resultados óbvios do que foi apresentado e a função técnica da 27 

Aeplan é chegar a essa conclusão, mas sabem que isso vai repercutir na Universidade. Ressalta 28 

a necessidade de verificação do estágio de cada obra, para que sejam priorizadas as que já 29 

estejam com pasta técnica feita, com a licitação iminente, para evitar um corte linear e que seja 30 

colocado tudo no mesmo pacote. O SENHOR PRESIDENTE ressalta que não estão 31 

interrompendo os investimentos de uma forma definitiva, não é um investimento que ocorreria 32 

em 2026 que estão proibindo. Estão apenas postergando ou contingenciando recursos de alguns 33 

investimentos que nem sequer foram licitados. Vão ter que escolher quais são esses projetos, e 34 

vão depois detalhar, mas não precisam ver esse detalhamento antes. A discussão agora é se vão 35 

mexer no fundo de precaução ou nos recursos destinados aos investimentos aprovados. O 36 

senhor THIAGO BALDINI DA SILVA diz que podem, se a COP preferir, deixar como 37 

sugestão que, caso apareça algum item para ser aberto o edital, trazem na próxima reunião, seja 38 

na CAD ou Consu, para aprovação desse item antes da suspensão. O SENHOR PRESIDENTE 39 

diz que precisam encontrar R$194 milhões em projetos já aprovados, e não conseguem saber 40 
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agora detalhadamente em que nível eles estão. Há prioridade daquilo que está próximo da 1 

licitação. O Professor ARNALDO CÉSAR DA SILVA WALTER diz que uma coisa é a COP 2 

reconhecer que há necessidade de suspensão, ou de corte, para poder se criar esse recurso, não 3 

se comprometer com essa despesa de R$194 milhões. Outra é aprovar um texto que diz que 4 

tudo que não abriu o edital está suspenso, tendo em vista que há vários processos que estão 5 

muito próximos de serem viabilizados. Esperar dez dias para que ocorra uma reunião parece-6 

lhe bastante arbitrário também. Pergunta se conseguem trazer um estudo na próxima COP; acha 7 

que uma coisa hoje é aprovar o conceito dos R$194 milhões, manter ou cortar, outra é 8 

estabelecer qual a regra de corte. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA observa que trazer 9 

para a próxima COP significa levar para o Consu de maio, e portanto estarão abrindo três meses 10 

para execução. Talvez possam colocar a suspensão imediata de publicação de qualquer licitação 11 

pela DGA, desde que esperar até a deliberação da próxima Câmara ou Conselho Universitário 12 

não implique perda dos prazos dos orçamentos. O Professor ODILON JOSÉ ROBLE diz que 13 

gosta da sugestão, e tavez pudessem colocar que é a suspensão da publicação de qualquer 14 

licitação a partir de determinada data, que seja plausível para a DGA, a Aeplan, a Prefeitura. O 15 

senhor JULIANO HENRIQUE DAVOLI FINELLI diz que não falaria em data, mas talvez em 16 

processo. Processos que já estão maduros e passaram pela PG, que estão com pequenos detalhes 17 

para ser ajustados e já serem ser publicados. A proposta de data inviabiliza também esses que 18 

já foram analisados, que só estão dependendo de uma adequação administrativa ou técnica, 19 

ajustar um parágrafo e já estão prontos. O Professor EMILSON PEREIRA LEITE faz uma 20 

sugestão de redação: “Suspensão imediata de publicação de qualquer licitação pela DGA, 21 

ressalvados os processos que se encontrem em fase final de instrução”. O senhor SERGIO 22 

ALVES DOS SANTOS sugere acrescentar o limite de valor, para não ultrapassar o valor do 23 

contingenciamento, e monitoram isso na DGA. O SENHOR PRESIDENTE diz que podem 24 

também criar um comitê que estude e sugira quais projetos cortar para chegar nesse valor de 25 

R$194 milhões. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA sugere, aproveitando o texto do 26 

professor Emilson, “ressalvados os processos em estágios finais para a licitação, que possam 27 

ter algum prejuízo até a decisão final do Conselho Universitário”. O Professor ARNALDO 28 

CÉSAR DA SILVA WALTER ressalta que deveriam aprovar o conceito, mas acha que se a 29 

COP não encaminhar uma sugestão, seja para a CAD ou para o Consu, de algo mais objetivo, 30 

a reunião do Consu não vai prosperar. O SENHOR PRESIDENTE diz que a deliberação no 31 

Consu vai ser o contingenciamento de R$194 milhões, e ele pode, inclusive, sugerir outros 32 

encaminhamentos, inclusive dizer quais são os projetos. Acha que poderiam até dar mais opções 33 

ao próprio Conselho Universitário, dizer que tem um comitê que está estudando para apresentar 34 

quais seriam os projetos para se atingir esse valor de R$194 milhões. Mas não terão tempo hábil 35 

de trazer todo um detalhamento até a próxima reunião do Consu. Podem dizer que um comitê, 36 

formado por Aeplan, PRDU, Depi, Prefeitura, DGA, vai estudar isso e o próprio Conselho 37 

Universitário respaldar essa decisão. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA diz que talvez 38 

possam fazer um comitê mais amplo, com representantes diretores de todas as áreas, para 39 

decidir a priorização de fato, para decidir qual é esse corte. O Professor ODILON JOSÉ ROBLE 40 
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sugere manter do jeito que está o item 1, mas completando: “Será constituído um grupo de 1 

trabalho que identificará processos em estágio avançado para não serem descontinuados”. O 2 

senhor THIAGO BALDINI DA SILVA diz que talvez possam fazer um novo item somente 3 

com a frase do professor Odilon, mas não retirar a frase do professor Emilson de ressalvados 4 

os projetos em estágios avançados, porque pode chegar alguma coisa amanhã na DGA que tem 5 

algum problema, vai para o grupo de trabalho, o grupo de trabalho vê, mas também não tem 6 

como opinar. Então, talvez colocar “item 1 – A suspensão imediata da publicação de qualquer 7 

licitação, ressalvados os processos em estágio avançado”, e um item 2 sobre a constituição do 8 

comitê. O senhor SERGIO ALVES DOS SANTOS sugere: “que não possam sofrer prejuízos 9 

de descontinuidade”. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA concorda, e diz que os itens 3 10 

e 4 permanecem como estão. O Professor ARNALDO CÉSAR DA SILVA WALTER observa 11 

que a redação do item 3 fica sem sentido pela decisão que vão tomar com os novos itens 1 e 2. 12 

O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA diz que o comitê encaminharia para a COP, e quem 13 

decidiria isso em final seria o próprio Conselho Universitário. Reformulam a redação para 14 

constar que o comitê encaminha o levantamento aqui para a COP. Não havendo mais 15 

observações, o SENHOR PRESIDENTE submete à votação a matéria, com as sugestões feitas 16 

pelo senhor Thiago e pelos membros, sendo aprovada por unanimidade. Passa ao item 03 – 01-17 

P-6035/2026 –, que trata das Demonstrações Contábeis do Exercício 2025. Passa a palavra à 18 

senhora Michele, diretora da Contadoria da DGA. A senhora MICHELE GRAZIELA 19 

GASPARELLI agradece o convite do professor Sarti para estar aqui para apresentar as 20 

demonstrações contábeis de 2025 da Universidade, que são um compilado de várias 21 

informações. Fizeram um relatório contábil tentando simplificar e reduzir as informações no 22 

sentido de que fosse mais acessível para os membros da COP, e estão disponíveis para tirar 23 

qualquer dúvida. Passa ao senhor SILAS RENAN DE OLIVEIRA, que faz a apresentação das 24 

Demonstrações Contábeis do Exercício 2025. Não havendo mais observações, o SENHOR 25 

PRESIDENTE submete à votação a matéria, que é aprovada por unanimidade. Nada mais 26 

havendo a tratar, eu, Aline Marques da Costa, redigi a presente Ata que será submetida à 27 

apreciação dos Senhores Membros da Comissão de Orçamento e Patrimônio do Conselho 28 

Universitário. Campinas, 26 de fevereiro de 2026. 29 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 183ª SESSÃO ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO, realizada em 26 

de março de 2026, sem alterações. 

 

 

 


